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			INTRODUÇÃO


    	 


			A leitura no sistema prisional brasileiro tornou-se uma atividade passível de remição de pena. Esta possibilidade é recente, do ano de 2012, e foi pensada como uma ampliação da remição de pena pelos estudos prevista desde 2011 pela Lei de Execução Penal. Tal ampliação foi recomendada pela Corregedoria Geral da Justiça Federal e pelo Departamento Penitenciário Nacional – Depen, que publicara a Portaria Conjunta nº 276 instituindo o projeto “Remição pela Leitura” no Sistema Penitenciário Federal. 


			A proposta inicial do Depen e da Corregedoria Geral previa a participação voluntária do apenado e a disponibilização de um exemplar de uma obra literária ou não literária, conforme acervo da unidade penitenciária. O documento também estabelece prazo para leitura e tempo de remição de pena por obra lida. Como auxílio à participação no projeto, a Portaria previu que o participante recebesse orientações por meio de Oficinas de Leitura, “com vistas ao incentivo à leitura e ao desenvolvimento da escrita como forma criativa de expressão” (Portaria, 2012, p. 2).


			A publicação da portaria repercutiu no sistema penitenciário brasileiro. Em 2013, o Conselho Nacional de Justiça publicou a Recomendação n. 44 que cria condições para que os estados formulem suas propostas de remição de pena pela leitura. O documento apresenta orientações para que cada estado formule projetos de leitura com regras próprias, porém consoantes à Recomendação sobre cumprimento de carga horária de leitura, elaboração de resenha sobre a obra e sua avaliação para fins de validação pelo Judiciário do tempo de pena a remir.


			Cabe destacar que esses avanços no reconhecimento do direito à educação e à leitura não decorreram de um vanguardismo da legislação brasileira, mas, sim, de um amplo debate realizado em convenções e encontros internacionais, com a participação do Brasil. As Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros, aprovadas pela ONU em 1957, por exemplo, ressalta a importância da educação nos espaços de privação de liberdade como elemento indispensável à garantia de direitos humanos, valorização da vida e de um tratamento penal digno. 


			Esse debate avançou na definição de alguns consensos entre os diversos e numerosos povos do mundo em torno de quais sejam os direitos e condições indispensáveis para a vida humana. De modo bastante resumido, esse foi o ponto de partida das reflexões que culminaram na Declaração Universal dos Direitos Humanos, elaborada no pós-guerra, em 1948.


			Assim, a educação tornou-se parte dos compromissos assumidos pelo Brasil em convenções e acordos internacionais, principalmente da área da Educação, como nas Conferências Internacionais de Educação de Adultos – Confintea, desde sua primeira edição (1949), além de importantes eventos sobre a população privada de liberdade, com destaque ao Primeiro Congresso das Nações Unidas sobre a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinquentes (1955), que elaborou as Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos. Paulatinamente, o debate internacional ampliou a compreensão da pluralidade de sujeitos e contextos em que a oferta educacional precisa ser adequada às suas características e demandas. Isso criou as condições necessárias para que as pessoas privadas de liberdade fossem também reconhecidas como sujeitos do direito à educação.


			Entretanto, os compromissos firmados pelo Brasil não significaram um avanço imediato na compreensão da educação como direito humano fundamental. A incorporação desse debate em políticas públicas para a educação é bem mais morosa e conflituosa. Demorou quase meio século para que a legislação reconhecesse esse direito na Constituição Federal de 1988 ao definir a educação como direito humano fundamental e subjetivo de todos, conforme previsto no seu artigo 205. 


			Com a legislação que regulamenta a execução penal, não foi diferente: demorou quatro décadas desde a publicação da Dudh para que a Lei de Execução Penal – LEP (Lei n. 7.210 de 11 de julho de 1984) passasse a reconhecer, ainda em uma perspectiva de “assistência educacional”, o direito a educação da pessoa privada de liberdade. Passado quase 30 anos da promulgação da LEP, somente em 2011, através da Lei 12.433, em uma das propostas de reforma da lei de execução penal, o país passa a reconhecer o estudo também como um instrumento de remição de pena. 


			Dois anos depois de regulamentada a remição de pena pelo estudo, o Conselho Nacional de Justiça publicou a Recomendação n. 44 aos sistemas prisionais estaduais, prevendo incentivando a criação programas de remição de pena pela leitura. Com a iniciativa, são aprovadas diversas normativas sobre o tema nos estados e DF.


			Com toda a lentidão e oposição de grupos conservadores que atacam sistematicamente qualquer ação em defesa dos direitos humanos, ainda assim a participação do Brasil no debate internacional sobre a educação em prisões alavancou uma série de avanços para o reconhecimento e a garantia de direitos à população prisional, principalmente visando implementar uma política nacional de educação no ambiente prisional. Foram publicadas Resoluções que estabelecem as diretrizes nacionais para oferta de educação em espaços de privação de liberdade, aprovadas pelo Conselho Nacional de Política Criminal de Penitenciária em 2009 e pelo Conselho Nacional de Educação no ano seguinte, além de documentos normativos para a criação do Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional (Decreto, 2011) e das diretrizes básicas para arquitetura prisional (Resolução, 2011), que determinam a previsão de módulos educativos, laborais, de esporte e de lazer na construção de novas unidades penais, bem como a instituição do ensino médio nas penitenciárias (Lei, 2015).


			Também foram implementados vários programas federais em sistemas prisionais estaduais, destacando-se: Exame Nacional do Ensino Médio (Enem); Exame Nacional de Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja); Programa Brasil Alfabetizado (PBA); Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Projovem; Programa Brasil Profissionalizado; e o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec).


			Avanços frágeis! Muitos dos documentos e programas mencionados não resistiram às mudanças no governo federal, desde o golpe de 2016. Com Michel Temer assumindo a Presidência da República, o esvaziamento da Secadi representou o desmantelamento das iniciativas construídas para a garantia da educação de sujeitos que historicamente tiveram este direito negligenciado pelo Estado. Porque não foram assumidas como uma política de Estado, as ações, normativas e diretrizes para a educação em espaços de privação de liberdade – como o conjunto da educação de jovens e adultos – passaram a sofrer cortes de verbas, revogações de documentos normativos e extinções de cargos. 


			Nesse cenário, a educação em contextos de privação de liberdade, embora prevista como direito no âmbito legal, está longe de ser uma prioridade do Estado. Prova disso é a parca taxa de atendimento educacional no sistema prisional brasileiro, de aproximadamente 10% apesar da grande demanda potencial de Educação de Jovens e Adultos, uma vez que 70% dos detentos e detentas no país não completaram sequer o ensino fundamental, conforme dados do Infopen (2017).


			Se, no Brasil, a educação passou a ser reconhecida como direito público fundamental e subjetivo apenas no final dos anos 1980, portanto, a educação não era sequer reconhecida como direito, o que dizer da leitura? O que dizer da leitura especificamente do texto literário? E hoje, no país que ainda tem mais de 6% da população acima de 15 anos em condição de analfabetismo absoluto, podemos pensar na leitura como direito humano? Se considerarmos como direito humano tudo aquilo que é condição indispensável a uma vida humana digna, a leitura é condição indispensável para que um ser humano viva (e conviva) em uma sociedade letrada? Qual o papel da leitura na política de execução penal no Brasil?


			A partir de questionamentos como esses, formulados em um projeto de pesquisa que aborda o lugar da leitura na política de execução penal, o presente livro aborda a política de remição de pena pela leitura no Brasil, com o intuito de compreender as normas e diretrizes estabelecidas para a leitura no sistema prisional brasileiro desde a Recomendação n. 44 do Conselho Nacional de Justiça. Desde sua publicação, em 2013, 26 estados, o Distrito Federal e o Sistema Prisional Federal vêm investindo em projetos de remição pela leitura. 


			Consideramos que analisar as políticas públicas de educação em contextos de privação de liberdade é importante para compreender suas interpretações e as (re)criações dessas políticas de acordo com os sujeitos envolvidos e os diferentes contextos em que são implementadas.


			A pesquisa que originou este livro consiste em um estudo bibliográfico, baseado na análise documental. Optou-se pelo estudo de documentos porque, conforme Gil (2021), possibilitam a obtenção de dados sem constrangimento dos sujeitos. Considerados os entraves burocráticos para a pesquisa acadêmica no contexto prisional, priorizamos evitar o constrangimento de servidores/as que atuam nos projetos de remição pela leitura. Além disso, as experiências anteriores de pesquisa sobre educação em prisões nos ensinaram que existe grande disparidade entre as unidades da federação no que se refere à sistematização de dados sobre oferta de atividades educativas não escolares no sistema prisional, e, em muitos casos, as informações são vagas ou inexistentes (Julião; Rodrigues; Godinho, 2018).


			Nesse contexto, buscar os dados em fontes primárias permitiu conhecer a legislação, os documentos governamentais e documentos de comunicação de massa disponíveis sobre o tema, ao passo que as fontes secundárias, compostas de livros, artigos acadêmicos, trabalhos publicados em anais de eventos, teses e dissertações contribuíram para a validação dos dados, bem como para a compreensão sobre o debate acadêmico produzido sobre os projetos de remição de pena pela leitura ou mesmo sobre a atuação das universidades nessas experiências. 


			A primeira etapa de busca e catalogação de documentos públicos, disponíveis na web, reuniu fontes primárias, caracterizadas por Gil (2021, p. 165) como aquelas que “correspondem aos documentos originais, contemporâneos ao evento ou período a que se refere a pesquisa”. Para nosso estudo, elencamos as fontes em que se estabelecem critérios para a remição de pena pela leitura nos estabelecimentos penitenciários federais, estaduais e distritais, a saber: Portaria Conjunta Depen/Corregedoria Geral da Justiça Federal n. 276 de 2012; Recomendação n. 44 do Conselho Nacional de Justiça em 2013; portarias e provimentos elaborados por juízes responsáveis pelas Varas de Execuções Penais dos estados e do Distrito Federal; lei distrital sobre o tema; as leis estaduais criadas nos estados do Paraná, Ceará, Rio Grande do Norte, Sergipe, Maranhão e São Paulo; e termos de cooperação sobre o tema.


			A busca e catalogação de documentos de fontes primárias também abrangeu notícias divulgadas por sites oficiais de Tribunais de Justiça, Defensoria Pública, secretarias de segurança ou de administração penitenciária, secretaria de educação e de agências de notícias e portais, como G1 e Uol Notícias. Todos os resultados para buscadores “remição pela leitura” e “remição de pena pela leitura” foram lidos e catalogados para identificação de projetos e programas desenvolvidos em cada estado e no Distrito Federal.


			As etapas seguintes da análise documental, conforme Cellard (2014), são de análise preliminar e a análise. Para isso, é necessário o exame do autor ou autores e de seu contexto social, pois a observação destes elementos permite compreender as condições de produção do texto analisado. Nesta etapa, também analisamos a autenticidade e confiabilidade do texto para certificação da sua procedência, assim como a identificação da sua natureza. Por fim, nesta análise preliminar, identificamos os conceitos-chave e a lógica interna do texto.


			Posteriormente, articulamos os dados obtidos na análise preliminar e retomamos as questões de pesquisa. Esta articulação, conforme Cellard (2014), permite desconstruir e reconstruir o material em estudo, estabelecendo novas ligações entre os dados.


			É esse encadeamento de ligações entre a problemática do pesquisador e as diversas observações extraídas de sua documentação, o que lhe possibilita formular explicações plausíveis, produzir uma interpretação coerente e realizar uma reconstrução de um aspecto qualquer de uma dada sociedade, neste ou naquele momento. (Cellard, 2014, p. 304)


			Com base nessas orientações, buscamos confrontar todas as fontes primárias sobre remição de pena pela leitura, a fim de identificar elos entre os documentos, as particularidades de cada estado e o que, em conjunto, elas representam sobre as políticas de remição de pena que vem sendo implementadas no Brasil. Para isso, foi necessário cruzar os documentos legais e normativos sobre o tema com as informações obtidas em notícias dos sites oficiais e agências de notícias para compreender como a norma é traduzida nos projetos de remição mapeados na primeira etapa da pesquisa.


			Pesquisar a temática da privação de liberdade significa lidar com alguns entraves:


			- a falta de dados de domínio público sobre as atividades desenvolvidas nos sistemas prisionais estaduais;


			- o pouco ou nenhum retorno das secretarias de segurança ou de administração penitenciária dos estados diante das tentativas de contato pela equipe de pesquisa; e


			- o processo kafkiano para autorizar visitas ou entrevistas em unidades prisionais.


			Seria impossível apresentar resumidamente, nesta introdução, o contexto de produção dos textos analisados, dada a complexidade das condições sociais, políticas e culturais em que a prisão no Brasil se encontra hoje. A superlotação e a política de encarceramento em massa, a seletividade penal e a violação sistemática de direitos humanos são marcas de um sistema prisional que, nas últimas décadas, se tornou a grande aposta do Estado para segregar homens negros, pobres, jovens com baixa escolaridade. 


			Para entender isto, basta observar alguns dados recentes do Sistema Nacional de Informações Penitenciárias (Infopen, 2017): desde 2000, o Brasil quadruplicou a população prisional que, em 2020, contava com mais de 760.000 presos e, já há alguns anos, ocupa a terceira posição no ranking mundial em números brutos de presos e a quarta posição em número de presos por 100 mil habitantes. Este aumento não acompanhou a criação de vagas nos estabelecimentos prisionais e hoje a ocupação do sistema é de 176%. Em síntese, é neste contexto que se produz desde 2012 a proposta de remição de pena pela leitura no Brasil.


			Para contextualizar de modo mais aprofundado o debate sobre a remição de pena pela leitura, o primeiro capítulo do livro abrange todo o contexto que cria as condições objetivas e simbólicas para a reforma da LEP, com a alteração da atividade educacional, que antes era somente uma assistência e passa a ser também um instrumento de remição de pena.


			No segundo capítulo, abordamos os marcos regulatórios da remição de pena pela leitura no Brasil, desde a publicação da Portaria Conjunta n.276 de 20 de junho de 2012, do Departamento Penitenciário Nacional – Depen e Corregedoria Geral da Justiça Federal e, no ano seguinte, da Recomendação n.44 do Conselho Nacional de Justiça. A repercussão nos estados e DF se deu pela criação de leis estaduais e distritais ou pela publicação de portarias e provimentos que possibilitaram a criação de projetos de remição de pena pela leitura nos seus sistemas prisionais.


			A partir destes documentos, apresentamos, no terceiro capítulo, o levantamento de projetos de remição criados no Sistema Prisional Federal, nos estados e no Distrito Federal. 


			No quarto e último capítulo, a partir de algumas contribuições do debate acadêmico sobre leitura, educação de jovens e adultos e a educação em contextos de privação de liberdade, buscamos analisar as concepções de leitura e os seus significados no sistema prisional. 


			Algumas das reflexões desenvolvidas neste livro revisam e ampliam o conteúdo de artigos publicados em periódicos e capítulos de livros da área da Educação. A retomada de elementos destes textos contribuiu principalmente para analisar os excertos de entrevistas ou declarações públicas de juristas e gestores dos projetos nos estados e DF. Com base no que dizem estes operadores da justiça e da execução penal, problematizamos as vinculações estabelecidas entre a leitura no sistema prisional e a ressocialização e a transformação dos valores e comportamento do indivíduo, o combate ao tempo ocioso e a disciplina, bem mais recorrentes que a garantia do direito à educação, conforme previsto pela Lei de Execução Penal - LEP. 


			Com o intuito de contribuir para se aprimorar as práticas educativas, bem como as políticas públicas voltadas para a garantia do direito à educação no sistema prisional, esperamos, com esta publicação, ampliar o debate sobre a remição de pena pela leitura no Brasil. Compreendemos ser este o desafio principal tanto dos projetos realizados nas unidades prisionais, quanto das pesquisas acadêmicas sobre o tema.


			Que este livro não fique restrito ao universo acadêmico, mas que seja um importante instrumento para reflexão das discussões sobre a leitura, a literatura e educação nas políticas de restrição e privação de liberdade no Brasil. Que seja usufruído por profissionais, pesquisadores, gestores e pelo sistema de garantias de direitos, contribuindo efetivamente para implementação das políticas públicas. 


			Boa leitura a todos!













			I. A REMIÇÃO DE PENA NO BRASIL


			1.1 O instituto da remição na política de execução penal brasileira: aspectos conceituais, jurídicos, políticos e pedagógicos


			Como analisado por diversos juristas do campo da execução penal, a sentença condenatória não é estática. Um título executivo judicial, na órbita penal, é mutável e dinâmico. Um réu condenado ao cumprimento da pena de reclusão em regime inicial fechado pode cumpri-la integralmente no regime fechado ou, valendo-se de benefícios específicos como a remição1, a comutação de pena2, a progressão de regime3, o livramento condicional4 etc., pode cumpri-la em menor tempo.


			A sentença condenatória, segundo os manuais de direito penal, é o título principal a ser executado pelo juízo próprio da Vara da Execução Penal, mas há, também, decisões criminais interlocutórias, proferidas durante a execução da pena, que devem ser efetivadas. Portanto, uma vez iniciada, a execução baseia-se na sentença condenatória. Posteriormente, decisões interlocutórias são proferidas pelo juiz da execução penal, transferindo o apenado para regime supostamente mais favorável, como passagem do regime fechado ao semiaberto ou concedendo qualquer outro benefício, como livramento condicional.


			Conforme o disposto no art. 121, § 5.º, do Código Penal (Decreto Lei 2848/1940), é possível ao juiz também aplicar o dispositivo penal do perdão judicial. Em tese, evidenciando o caráter punitivo da pena quando as consequências da infração atingirem o próprio agente de maneira tão grave que a sanção penal se torne desnecessária, é dado ao magistrado o poder discricionário de renunciar, em hipóteses limitadas pela lei, ao direito de punir, deixando por isto de aplicar a pena ao autor de um crime, o que implica na extinção da punibilidade. 


			Todas essas decisões judiciais, segundo a legislação penal brasileira, em tese, têm como finalidade vários fins comuns e não excludentes, reconhecidamente de retribuição e prevenção. Na ótica da prevenção, sem dúvida, há o aspecto particularmente voltado à execução penal, que é o preventivo individual positivo, comumente conhecido como de reeducação ou ressocialização. 


			Embora a execução penal vise a punição do indivíduo pelo ato cometido e a proteção da sociedade da violência gerada por quem é considerado socialmente criminoso – infratores da lei, conforme previsto na legislação brasileira e no imaginário social –, a principal meta prevista na legislação é promover a reintegração gradual do preso à sociedade. Como um dos mais relevantes e tradicionais fatores para que tal objetivo seja atingido, na ciência penitenciária5 vislumbra-se proporcionar ao condenado a possibilidade de trabalhar e, atualmente, sob enfoque mais contemporâneo, estudar.


			O trabalho e a educação historicamente vêm sendo considerados pela sociedade e pelo poder público como instrumentos adequados e fundamentais no processo de execução penal para garantir os seus objetivos principais. Tradicionalmente acredita-se que através deles é possível que o sujeito em conflito com a lei, em cumprimento de execução penal deixe a vida criminosa de lado e, portanto, não volte a cometer crimes quando em liberdade.


			Como tratado inicialmente na Lei de Execução Penal aprovada em 1984, uma das principais medidas que podem viabilizar a dita ressocialização é o trabalho, que, segundo o documento (art. 28), como dever social e condição de dignidade humana, terá finalidade educativa e produtiva, constituindo-se dever do condenado (art. 39, V), e sua recusa em desempenhá-lo pode acarretar punição por falta grave (art. 50, VI). Não obstante se tratar de uma obrigação do preso, o trabalho foi contemplado, no art. 126, como hipótese de remição da pena na qualidade de medida de incentivo à reinserção social. 


			Por sua vez, a educação na Lei de Execução Penal, embora prevista como direito na Constituição Federal (1988) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996), ainda hoje não é reconhecida dessa forma no sistema prisional e a aparece em uma perspectiva de “assistência” (art. 10) ao preso e ao internado, sendo também estendida ao egresso do sistema prisional, visando “prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade”. 


			Ainda, segundo a LEP (art. 17), a “assistência educacional” se reduzirá ao caráter de “instrução escolar e formação profissional” dos sujeitos assistidos e não como previsto na Constituição Federal (art. 205), “visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.


			Depois de uma longa trajetória de discussões no Congresso, em 29 de junho de 2011 foi aprovada a Lei nº 12.433 que altera a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984), passando a considerar (art. 126) que “o condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena”.


			1.2 Aspectos jurídicos da remição de pena no Brasil


			Segundo o Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa (Ferreira, 1999), remição é o ato ou efeito de remir(se). Remir seria indenizar, compensar, reparar e ou reabilitar-se. Etimologicamente, a palavra remir “corresponde ao substantivo remição, e é a forma sincopada do verbo redimir (a este outro correspondem redenção e redentor). Vem do latim redimire (ou redimere) e tem o mesmo significado de resgatar de cativeiro, livrar de ônus”. Toda essa formação etimológica tem no centro de sua semântica a ideia de libertação de cativeiro, de salvação, de resgate, de reaquisição de bem perdido. 


			A remição prevista na Lei de Execução Penal Brasileira, neste sentido, refere-se ao desconto na pena do tempo relativo ao trabalho ou estudo do condenado, conforme a proporção prevista em lei. É um incentivo para que o sujeito privado de liberdade desenvolva uma atividade laborativa ou ingresse em uma atividade educativa. A Lei nº 7.210 de 1984 (reformulada pela Lei nº 12.433/ 2011) regulamenta em seu texto a diminuição de pena do preso por trabalho ou estudo.


			Segundo a Lei, a remição pelo trabalho consiste no direito do condenado de reduzir o tempo da pena privativa de liberdade cumprida em regime fechado, semiaberto, dedicando-se ao trabalho. Já a remição pelo estudo consiste no direito do condenado de reduzir o tempo da pena privativa de liberdade cumprida em regime fechado, semiaberto, aberto ou em livramento condicional dedicando-se ao ensino.


			Segundo o seu artigo 126 (§ 1º, inciso I e II), para que o condenado que cumpre pena em regime fechado ou semiaberto diminua um dia de sua pena, terá que cumprir 12 horas de frequência escolar, que devem ser divididas em no mínimo 3 dias; ou, trabalhar por 3 dias. Nada impede, entretanto, outra divisão de carga horária, desde que se atinja 12 horas para remir um dia de pena.


			Conforme previsto na lei, as atividades de estudos podem ocorrer de forma presencial ou a distância e podem ser realizadas por meio de atividades de ensino fundamental, médio, cursos de qualificação ou formação profissional e de ensino superior.


			No caso dos apenados que cumprem pena no regime aberto ou semiaberto e dos que estão em liberdade condicional (art. 126 § 6º), ambos poderão remir o tempo de cumprimento pela frequência a curso de ensino regular, de educação profissional ou do período de prova. 


			No que concerne à prisão provisória, antes do advento da Lei 12.433/2011, durante muito tempo debateu-se na jurisprudência se o preso cautelar poderia valer-se da remição, caso exercesse atividade laborativa. Aos poucos, consolidou-se o entendimento favorável à remição, em especial porque se autorizou a execução provisória da pena. 


			Hoje, o disposto no § 7º consolidou o entendimento que cabe remição ao preso provisório, tanto através do trabalho como do estudo, ficando a possibilidade de abatimento condicionada à eventual condenação futura. 


			Na Lei não é previsto remir pena pelo trabalho estando o condenado no regime aberto ou em livramento condicional, visto que, nestes casos, o trabalho é condição de ingresso e permanência, respectivamente, conforme decorre dos seus arts. 114, I, e 132, § 1º. 


			Atividades de lazer, cultura ou a prática de esportes, embora sejam consideradas como parte do processo de “tratamento penitenciário”, de acordo com a lei, não podem ser consideradas para efeito de remição. 


			As atividades de estudo previstas na lei poderão ser desenvolvidas de forma presencial ou por metodologias de ensino a distância e deverão ser certificadas pelas autoridades educacionais competentes dos cursos frequentados.


			Em relação ao aproveitamento escolar, a lei se refere apenas à frequência dos sujeitos presos às aulas, não fazendo menção expressa ao rendimento. Somente nos casos dos presos que estudam fora do presídio, é que deverão comprovar, além da frequência, o seu aproveitamento escolar (art. 129, § 1.º).


			No caso do tempo a remir em função das horas de estudo, será acrescido de 1/3 no caso de conclusão do ensino fundamental, médio ou superior durante o cumprimento da pena, desde que certificada pelo órgão competente do sistema de educação.


			Em 2016, após aprovação em 2010 de “Diretrizes nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais”, o Conselho Nacional de Educação aprovou Resolução nº 4, estabelecendo “Diretrizes operacionais nacionais para a remição de pena pelo estudo de pessoas em privação de liberdade nos estabelecimentos penais do sistema prisional brasileiro”. Em linhas gerais, procura regulamentar, no âmbito da implementação da política de educação nos seus sistemas de ensino, procedimentos para operacionalização do instrumento da remição.


			Para fins de cumulação dos casos de remição, as horas diárias de trabalho e de estudo serão definidas de forma a se compatibilizarem. O preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos estudos continuará a beneficiar-se com a remição.


			Em sua redação original, o art. 128 da Lei 7.210/84 dispunha que o tempo remido seria computado para a concessão do livramento condicional e do indulto. Com a reforma da lei em 2011 (art. 128), passou-se a estabelecer que o tempo remido deve ser computado como pena cumprida, para todos os fins. Desta forma, a remição deve ser considerada na qualidade de pena cumprida para todos os efeitos, como progressão de regime, livramento condicional, saída temporária etc. Isto significa que, uma vez aplicada a remição, os benefícios da execução devem ser recalculados com base no que resta da pena.


			Também é previsto que o preso pode perder, em caso de falta grave, até 1/3 do tempo remido, recomeçando a contagem do tempo a partir da data da infração disciplinar.


			Para que a remição seja computada, é necessário que seja declarada por decisão do juiz responsável pela execução penal, depois de ouvido o Ministério Público e a defesa.


			Para que se efetive o direito, como procedimento, a lei prevê que a autoridade administrativa deverá encaminhar mensalmente ao juízo da execução penal uma cópia do registro de todos os condenados que estejam trabalhando ou estudando, com informação dos dias de trabalho ou das horas de frequência escolar ou de atividades de ensino de cada um deles.


			Já os apenados autorizados a estudarem fora do estabelecimento penal deverão comprovar mensalmente, por meio de declaração da respectiva unidade de ensino, a frequência e o aproveitamento escolar.


			Ainda, conforme previsto no artigo 130, constitui-se crime declarar ou atestar falsamente prestação de serviço para fim de instruir pedido de remição.


			Constituindo-se como uma das principais finalidades da pena, a ideia de ressocialização, é comum se afirmar, na perspectiva da ciência penitenciária, que o trabalho e o estudo são fortes instrumentos no “tratamento penitenciário” na política de execução penal. São também geralmente considerados inclusive como importantes para reduzir e/ou evitar a ociosidade no ambiente prisional. 


			Lamentavelmente, nessa perspectiva, contrariando o previsto na legislação sobre o papel da educação e trabalho na política de execução penal, é comum se reduzir os seus objetivos a questão de meramente se evitar a ociosidade. Defende-se a implementação de atividades laborativas e educacionais independente da qualidade duvidosa das suas propostas e condições de desenvolvimento. É comum, por exemplo, se investir em atividades laborativas de execução meramente manuais e repetitivas, sem levar em consideração que o trabalho no ambiente prisional tem caráter educativo e formativo. Assim, como robôs, os apenados executam atividades somente para passar o tempo.


			Como previsto na legislação, Capítulo III (Do Trabalho), artigos 28 a 37, o trabalho constitui-se um dos deveres do preso e condição de dignidade humana, tendo finalidade educativa e produtiva. Nesse sentido, a remição é considerada quando o sentenciado estiver nos regimes fechado e semiaberto. 


			Há quem sustente que a remição pelo trabalho nos regimes semiaberto e fechado só pode beneficiar o condenado que exerce atividade laborativa nas dependências do estabelecimento prisional, pois somente a atividade exercida nestas condições é acompanhada e fiscalizada pela autoridade administrativa.


			Não é essa, todavia, a orientação que prevalece. Para o Supremo Tribunal de Justiça, se o condenado em regime aberto ou semiaberto pode remir parte da pena pelo estudo em estabelecimento de ensino regular ou profissional, não há por que impedir o mesmo benefício somente porque, no caso do trabalho, o exercício se dá fora da prisão. Além disso, o art. 126 da Lei de Execução Penal não faz distinção sobre o local em que o trabalho é exercido. Por estas razões, o Supremo Tribunal de Justiça editou a súmula nº 5626.


			Infelizmente, quando privilegiamos, por exemplo, o trabalho e a educação implementada no interior das unidades penais para os apenados em regime semiaberto, estamos desrespeitando a própria lei ao não fazer qualquer distinção entre os regimes previstos na execução penal, desconsiderando inclusive o instrumento da “progressão de pena”. No regime semiaberto, por exemplo, em tese, o sujeito apenado tem o direito de estudar e trabalhar fora do ambiente prisional. 


			Consideradas as dificuldades reais para execução dessa medida, conforme previsto na lei, é comum evidenciarmos na maioria dos estados brasileiros que as atividades de trabalho e estudo são oferecidas para os presos que estão no regime semiaberto somente dentro das unidades prisionais. Assim, contraria-se o previsto no processo de progressão, mantendo os detentos em unidades exclusivamente fechadas, limitando a sua circulação no interior dos espaços prisionais.


			Como podemos observar, o dispositivo só faz referência aos regimes fechado e semiaberto, sem mencionar o aberto, exceto no artigo 126 § 6º em relação à remição pelo estudo. Embora não exista previsão legal, vários juristas consideram possível a remição pelo trabalho em regime aberto, pois não é razoável excluir este instrumento ao preso que cumpre pena no regime menos rigoroso.


			Os que são contra o benefício, por outro lado, argumentam, em síntese, que o trabalho já é condição para ingresso no regime menos severo (art. 36, § 1º do Código Penal) não podendo, portanto, ser também um benefício. 


			Nesse sentido, para Rogério Greco, em citação realizada pelo Ministro Ayres Britto (HC 101.368):


			[…] A peculiaridade do regime aberto, que o difere dos regimes anteriores, diz respeito ao trabalho. Nos regimes anteriores – fechado e semiaberto – , o trabalho do preso faz com que tenha direito à remição. Aqui, no regime aberto, não há previsão legal para a remição da pena, uma vez que somente poderá ingressar nesse regime o condenado que estiver trabalhando ou comprovar a possibilidade de fazê-lo imediatamente. Vê-se, portanto, que a condição sine qua non para o início do cumprimento da pena ou mesmo a sua progressão para o regime aberto é a possibilidade imediata de trabalho do condenado. Sem trabalho não será possível o regime aberto […].


			Tais argumentos é passível de questionamento quando analisamos propriamente o art. 36, § 1º do Código Penal:


			Art. 36. O regime aberto baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado.


			§ 1º – O condenado deverá, fora do estabelecimento e sem vigilância, trabalhar, frequentar curso ou exercer outra atividade autorizada, permanecendo recolhido durante o período noturno e nos dias de folga.


			Alguns juristas analisando a redação do artigo afirmam poder depreender que o legislador, além de mencionar o trabalho como condição para o sujeito galgar o regime aberto, trata também da frequência a curso. Nesse sentido, parece forçoso concluir que se o trabalho é condição para cumprimento da pena em regime aberto (e o mesmo artigo menciona a frequência em curso), estudar é outra condição (alternativa). Contudo, neste caso (estudo) a lei permite a remição, mesmo quando o sujeito cumpre a pena no regime aberto. O tratamento diferenciado, sem qualquer razão, parece ferir o princípio jurídico da razoabilidade.


			De qualquer forma, o Supremo Tribunal de Justiça chegou a conclusão diversa, como estabelece a tese nº 5, que vem sendo reiterada:


			II – No caso concreto, conforme já devidamente consignado no v. acórdão na origem, confirmado por esta relatoria na decisão monocrática em habeas corpus e em seu respectivo recurso de embargos de declaração, o direito à remição por trabalho apenas recai sobre aqueles apenados que cumprem pena no regime semiaberto ou fechado. Precedentes. III – A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o condenado que cumpre pena em regime aberto não faz jus à remição pelo trabalho, nos termos do art. 126 da Lei de Execução Penal, que prevê, expressamente, tal benefício apenas ao condenado que cumpre pena em regime fechado ou semiaberto, situação mantida com a entrada em vigor da Lei n. 12.433/2011 (HC n. 186.389/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 21/03/2012). Precedentes (AgInt nos EDcl no HC 475.842/SP, j. 12/03/2019)


			Alguns juristas consideram inovadora a Lei 12.433/2011, ao se autorizar a remição da pena pelo estudo em regime aberto ou em livramento condicional. Afirmam evidenciar-se o nítido propósito de incentivar o apenado a estudar, em qualquer nível, para o aprimoramento pessoal. Em síntese, acreditam que a formação intelectual possa habilitá-lo com maiores chances para enfrentar o mundo do trabalho, evitando o seu retorno ao cometimento de crimes. 


			Para a garantia do direito a remição pela educação, é previsto apenas para os presos nos regimes fechado e semiaberto o envio para a Vara de Execuções Penais de informações dos dias de trabalho ou das horas de frequência escolar ou de atividades de ensino. Somente para os casos em que os apenados são autorizados a estudar fora do estabelecimento penal deverão comprovar, além da frequência, o aproveitamento escolar.


			Alguns juristas vêm questionando a concessão do benefício simplesmente pelo registro da frequência escolar nos casos dos regimes fechado e semiaberto, considerando contraditório e juridicamente não razoável, principalmente levando em consideração que os sujeitos que estudam fora do presídio necessitam comprovar o seu aproveitamento escolar (art. 129, § 1.º, LEP). Questionam por que estudar no presídio não precisa de comprovação também do seu aproveitamento. 


			No que concerne ao tempo de trabalho, deve o condenado desenvolver três dias de trabalho para obter o desconto de um dia de pena. O dia trabalhado deve ter, no mínimo, seis horas e, no máximo, oito, com descanso aos domingos e feriados (art. 33, caput, LEP). 


			O período base para o dia de trabalho computado para a remição é de seis horas. Se o apenado trabalhar oito, em tese, duas horas devem ficar anotadas para posterior utilização, ao formar outras seis horas. 


			Sobre a contagem de tempo para remição em quantidades inferiores a seis horas de trabalho diário, decisão tomada pelo Supremo Tribunal Federal através de “Recurso ordinário constitucional. Habeas corpus. Execução Penal. Remição (arts. 33 e 126 da Lei de Execução Penal). Trabalho do preso”, foi considerada a admissibilidade o cômputo para fins de remição de pena de jornada diária de trabalho inferior a 6 horas para atividades excepcionais e extraordinárias atribuídas pela própria administração penitenciária (RHC 136.509-MG, 2.ª T., rel. Dias Toffoli, 04.04.2017, v. u.).


			Sobre a compatibilidade de carga horária, o preso pode remir sua pena pelo trabalho e pelo estudo, concomitantemente, desde que as horas dedicadas ao trabalho não coincidam com as horas voltadas ao estudo. Nesse sentido, levando-se em conta o mínimo para o trabalho (6 horas) e para o estudo (4 horas), por dia o sentenciado pode dedicar 10 horas do seu tempo para auferir a remição da pena.


			A lei também preceitua a viabilidade de se computar a remição em casos em que o preso sofra um acidente, que o impossibilite de continuar trabalhando ou estudando.


			O sistema carcerário é precariamente estruturado em todo o país. Grande parte dos estabelecimentos prisionais não são dotados de meios que proporcionem aos presos o cumprimento do dever e o exercício do direito de trabalhar e de estudar, o que consequentemente os impede de obter na pena o benefício de que trata o art. 126 da Lei de Execução Penal (remição de pena).


			Essa situação tem levado condenados a buscar nos tribunais o reconhecimento da remição independentemente da efetiva realização do trabalho e de participar de atividades educativas (é a denominada remição ficta7). Argumenta-se que a omissão estatal não pode servir como óbice para o exercício de um direito nem para obtenção de um benefício legalmente garantido.


			Os tribunais superiores, no entanto, não têm acatado pretensões dessa natureza. O Supremo Tribunal de Justiça tem decisões nas quais destaca que embora o trabalho possa acarretar a remição da pena, seu exercício tem sobretudo a finalidade de ressocializar o detento. Logo, reconhecer o benefício sem o respectivo exercício da atividade laborativa acaba por desvirtuar o instituto:


			A despeito da relevância dos fundamentos esposados pelo Juízo da Execução, não há como se admitir o deferimento de remição ficta a apenados tão somente em razão das condições precárias verificadas nos respectivos presídios, porquanto referido benefício é de ser concedido, consoante se denota do art. 126 da Lei de Execução Penal, aos reeducandos os quais demonstrarem efetiva dedicação a trabalho ou estudo, o que tem sido inclusive flexibilizado por esta Corte, a fim de se assegurar o objetivo ressocializador da pena. (…)


			Nos autos do HC n. 415.068/MG, de Relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, a Quinta Turma, ao apreciar caso análogo ao presente, entendeu que o deferimento da remição pressupõe a necessidade de efetiva participação do reeducando em processo de ressocialização. Assinalou o voto condutor do acórdão naquela ocasião que a suposta omissão estatal em propiciar ao apenado padrões mínimos previstos no ordenamento jurídico não pode ser utilizada como causa a ensejar a concessão ficta de um benefício que depende de um real envolvimento da pessoa do apenado em seu progresso educativo e ressocializador, bem como que a indenização de presos em situação degradante não deve ser feita por meio de um instituto criado para servir de contrapartida ao efetivo trabalho ou estudo do reeducando, em um contexto de ressocialização de disciplina e de merecimento”. (HC 425.155/MG, j. 06/03/2018)


			O Supremo Tribunal Federal segue na mesma linha, afirmando que:


			Execução Penal. Habeas Corpus originário. Remição ficta ou virtual da pena. Impossibilidade. Ausência de ilegalidade ou abuso de poder. 1. A remição da pena pelo trabalho configura importante instrumento de ressocialização do sentenciado. 2. A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que a remição da pena exige a efetiva realização de atividade laboral ou estudo por parte do reeducando. Precedentes. 3. Não caracteriza ilegalidade flagrante ou abuso de poder a decisão judicial que indefere a pretensão de se contar como remição por trabalho período em relação ao qual não houve trabalho. 4. Habeas Corpus denegado”. (HC 124.520/RO, j. 15/05/2018)


			Os juízes de execução penal têm sido incentivados, principalmente pelo Ministério da Justiça e pelo Conselho Nacional de Justiça, a considerar também como tempo de estudo, a leitura de livros pelos presos, embora a lei seja omissa a previsão de remição de pena através de atividades de lazer, cultura ou a prática de esportes.


			Em novembro de 2013, o Conselho Nacional de Justiça publicou a Recomendação nº 44 que “dispõe sobre atividades educacionais complementares para fins de remição pelo estudo e estabelece critérios para admissão pela leitura”.


			O documento, no seu art. 1º, inciso I, recomenda aos tribunais:


			Para fins de remição pelo estudo (Lei nº 12.433/2011), sejam valoradas e consideradas as atividades de caráter complementar, assim entendidas aquelas que ampliam as possibilidades de educação nas prisões, tais como as de natureza cultural, esportiva, de capacitação profissional, de saúde, dentre outras, conquanto integradas ao projeto político pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional local e sejam oferecidas por instituição devidamente autorizada ou conveniada com o poder público para este fim.


			Recomenda ainda (Inciso IV), 


			Na hipótese do condenado não estar, circunstancialmente, vinculado a atividades regulares de ensino no interior do estabelecimento penal e realizar estudos por conta própria, ou com simples acompanhamento pedagógico, logrando, com isso, obter aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do ensino fundamental Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) ou médio Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), a fim de se dar plena aplicação ao disposto no § 5º do art. 126 da LEP (Lei n. 7.210/1984), considerar, como base de cálculo para computo das horas, visando a remição de pena pelo estudo, 50% (cinquenta por cento) da carga horária definida legalmente para cada nível de ensino [fundamental ou médio – art. 4º, incisos I, II e parágrafo único, todos da Resolução n. 3/2010, do CNE], isto é, 1600 (mil e seiscentas) horas para os anos finais do ensino fundamental e 1200 (mil e duzentas) horas para o ensino médio ou educação profissional técnica de nível médio.
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